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DADOS CURRICULARES  

 

OCUPAÇÃO ATUAL  

• Advogado Especialista em Direito Administrativo, reconhecido na especialidade 
por deliberação do Conselho Geral de 14 de maio de 2004, reconhecimento 
renovado por deliberação do mesmo órgão em 16 de janeiro de 2013. 

• Consultor Jurídico  

• Árbitro do Tribunal Arbitral do Desporto desde maio de 2015 

CARGOS PÚBLICOS 

• Secretário de Estado Adjunto e do Ordenamento do Território do XV Governo 
Constitucional (2002-2003) 

• Presidente da Assembleia Municipal de Lamego (2006-1012)  

 HABILITAÇÕES ACADÉMICAS  

 
• Mestre em Direito – Ciências Jurídico-Políticas pela Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa desde 1990 com a classificação final de MUITO BOM; 
 

• Licenciado em Direito, Ciências Jurídico-Políticas, concluída em 1982 pela mesma 
Faculdade. 

 

I 

ATIVIDADES  

 
 DOCÊNCIA 

• Monitor das disciplinas de Direito Constitucional do Curso de Direito da 
Faculdade de Direito de Lisboa, no ano letivo de 81/82; de Direito Constitucional 
do Curso de Direito da Faculdade de Direito de Lisboa, no ano letivo de 1982/1983; 
e de Ciência Política II do Curso de Direito da Faculdade de Direito de Lisboa, no 
ano letivo de 83/84; 

• Assistente-Estagiário da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
aprovado em 1984 mediante provas públicas na área de Ciência Jurídico-Políticas, 
tendo lecionado as cadeiras e cursos de Direito Constitucional II (1º semestre de 
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1984/1985 e 2º semestre 1987/1988); Direito Internacional Público I e II (2º 
semestre de 1984/1985, 1º e 2º semestres 85/86 e 2º semestre 1986/1987) e 
Ciência Política e Direito Constitucional (1986/1987 e 1987/1988); Direito 
Administrativo (88/89 e 89/90). 

• Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa desde Abril de 1990 
até Outubro de 1996. Lecionou, nessa qualidade, as disciplinas Ciência Política e 
Direito Constitucional (1992/1993); Direito Administrativo II – Contencioso 
Administrativo (1ºs Semestres de 1994/1995 e 1995/1996). 

• Encarregado das regências das disciplinas de Direito Administrativo (ano letivo de 
93/94), Direitos Fundamentais (ano letivo de 1991/1992), Direito Internacional 
Público II (anos letivos de 1992/1993, 1994/1995 e 1995/1996) na Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa. 

• Professor Convidado da Faculdade de Direito da Universidade Independente desde 

Setembro de 1995 até Setembro de 2001, encarregado das regências das cadeiras 
de Direito Internacional Público (anos letivos de 1995/1996, 1997/1998) e de 
Direito Administrativo (anos letivos de 1996/1997, 1997/1998, 1998/1999, 
1999/2000, 2000/2001); 

• Docente do curso de Pós-Graduação em Ciências Jurídico-Administrativas da 
Universidade Lusíada (ano letivo de 1995/1996), onde ministrou a disciplina de 
Direito Administrativo Procedimental; 

• Docente da disciplina de Contratos de Empreitada, Aquisição de Bens e Serviços no 
âmbito do Curso de Aperfeiçoamento sobre Contratos Públicos da Universidade 
Lusíada (ano letivo de 1995/1996)  

• Docente da disciplina de Contratos de Aquisição de Bens e Serviços da Universidade 

Lusíada (ano letivo de 1996/1997); 

• Docente do curso de Pós-Graduação em Ciências Jurídico-Administrativas da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (ano letivo de 1996/1997); 

• Docente do curso de Pós-Graduação em Contratos Públicos (Obras, Fornecimentos 
e Serviços) da Universidade Lusíada (ano letivo de 1998/1999); 

• Docente do curso de Pós-Graduação em Direito Administrativo (Direitos Reais 
Administrativos) da Faculdade de Direito de Lisboa (ano letivo de 2001/2002). 

• Responsável pelos cursos de direito do ambiente e direito do ordenamento do 
território no âmbito da atividade formativa do Conselho Distrital de Lisboa em 2003 
e 2004. 
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• Docente no curso de Pós-Graduação em Ciências Jurídico Urbanísticas e Ambientais 
regendo a disciplina de Planeamento Urbanístico e Ambiental da Faculdade de 
Direito de Lisboa (ano letivo 2003/2004 e 2004/2005) 

• Docente no curso de Pós-Graduação em Ciências Jurídico Urbanísticas e Ambientais 
regendo a disciplina de Direito da Conservação da Natureza - Instituto de Ciências 
Jurídico-Políticas (ICJP) da Faculdade de Direito de Lisboa – FDL (2004/2005) 

• Docente no curso de Pós-Graduação em Direito do Ordenamento do Território, 
coregente da disciplina de Direito do Planeamento - Instituto de Ciências Jurídico-
Políticas (ICJP) da Faculdade de Direito de Lisboa – FDL (ano letivo 2007/2008). 

• Docente no I Curso de Pós-Graduação de Aperfeiçoamento em Direito do Urbanismo 
e Construção (ICJP – FDL, 2011/2012); 

• Docente no curso de Pós-Graduação de Atualização em Direito da Água (ICJP – FDL, 
2012); 

• Docente do curso de Pós-Graduação de Aperfeiçoamento em Direito do Urbanismo e 
Construção (ICJP – FDL, 2011/2012); 

• Docente do curso de Pós-Graduação sobre Contratação Pública – Contratos 
Administrativos em tempo de crise (ICJP – FDL, 2011/2012). 

• Docente no curso de Pós-Graduação de Atualização em Direito do Urbanismo e 
Construção (ICJP – FDL, 2012/2013); 

• Docente do II Curso de Pós-Graduação de Aperfeiçoamento em Direito do Urbanismo 
e Construção (ICJP – FDL, 2012/2013, 2015 em Faro); 

• Docente do curso de Pós-Graduação sobre Patrocínio Judiciário e Representação do 
Estado nos Tribunais Administrativos | Ações sobre contratos administrativos - 
invalidade e execução (ICJP – FDL, 2012, 2013 e 2015); 

• Docente no Curso de Pós-Graduação em Direito do Ambiente (sessão sobre 
Programas Territoriais, REN e RAN), promovido pelo IJCP da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa (2017 e 2018). 

• Docente no Curso de Pós-Graduação sobre Direito e Finanças do Desporto, 
encarregado da sessão sobre o processo arbitral no Tribunal Arbitral do Desporto, 
promovido pelo ICJP/IGEEF da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
(2017). 
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Administração Pública 

• Assessor do Gabinete de Apoio Técnico-Legislativo (GATL) do Ministério da Justiça, 
nomeado como jurista de reconhecido mérito (1985/1986). 

• Assessor do Centro de Estudos Técnicos e Apoio Legislativo (CETAL) da Presidência 
do Conselho de Ministros (Dez. 1986 a Fev. 1987). 

• Chefe da Divisão de Metodologias e Técnicas de Colocação do Instituto de Emprego 
e Formação Profissional (Mar. 1987 a Fev. 1989). 

• Consultor Jurídico da Presidência da Câmara Municipal de Oeiras desde Março de 
1989 até 5 de Abril de 2002. 

Advocacia e consultadoria jurídica 

• Advogado inscrito na Ordem dos Advogados desde 1984. 

• Sócio de FERREIRA DE ALMEIDA, CARLOS ROCHA & ASSOCIADOS, SOCIEDADE DE ADVOGADOS – 

1997-2006 

• SÓCIO DE FALM - FERREIRA DE ALMEIDA, LUCIANO MARCOS & ASSOCIADOS, SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, RL, desde Novembro de 2006 até ao presente. 

 

TRABALHOS  JURÍDICOS PUBLICADOS  

* CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA, anotada e comentada, ed. Rei dos 
Livros, Lisboa, 1983 (614 pp.) (em coautoria); 

* SISTEMA DE GOVERNO SEMIPRESIDENCIAL – O caso Português, ed. Noticias, 1985, 
(142 pp.) (em coautoria); 

* A JUSTIÇA CONSTITUCIONAL EM PORTUGAL, ed. Cognitio, Lisboa, 1985, (80 pp.); 

* A EVOLUÇÃO DA JUSTIÇA CONSTITUCIONAL (intervenção como relator no painel “A 
justiça constitucional e o reforço do Estado de Direito em Portugal” no âmbito das 
Jornadas sobre Justiça Constitucional que decorreram na Ordem dos Advogados em 
Outubro de 1984), in Revista da Associação para o Progresso do Direito, n.ºs 3/4, 
1985. 

* GRUPOS DE INTERESSES E REPRESENTAÇÃO POLÍTICA, separata da Revista Jurídica 
da AAFDL, n.º 8, Out./Dez. 1986.  
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*  O ILÍCITO DE MERA ORDENAÇÃO SOCIAL - A CIBERNÉTICA DO SISTEMA. Um exemplo 
da necessidade de repensar o modelo de aplicação das coimas, Boletim do 
Gabinete de Apoio Técnico-Legislativo do Ministério da Justiça, n.ºs 5/6, Out./85 
- Jan./86 (em coautoria).  

* “PSIQUIATRIA, DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL E DIREITO 
PENITENCIÁRIO”, Relatório para um estudo mais vasto encomendado pelo Governo 
Italiano sob a direção da Profª. Francesca Molinari, Lisboa, 1986 (em coautoria). 

* “TANGIBILIDADE OU INTANGIBILIDADE OBJECTIVA DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO” in Scientia Iuridica, 1989. 

*  “PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO” in Dicionário Jurídico da Administração 
Pública, Vol. VI, 1995 (em coautoria). 

*  “O DEVER DE NÃO EXTRADITAR - Um caso exemplar”, Legis, Porto, 1996 (em 
coautoria) 

*  “REGULAMENTO ADMINISTRATIVO” in Dicionário Jurídico da Administração 
Pública, Vol. VII (1996). 

*  “O SISTEMA POLÍTICO ADMINISTRATIVO PORTUGUÊS”, INA, 2001. 

* “AS RESPOSTAS À CRISE, O DIREITO E OS DIREITOS” in Portugal – E agora, que 
fazer?, bnomics, Lisboa, 2009. 

* TEMAS DE DIREITO DA ENERGIA – Energia e Conservação da Natureza in Cadernos O 
Direito, n.º 3, Almedina, Coimbra, 2008. 

* FLORESTA E BIODIVERSIDADE, e-book editado pelo ICJP da Faculdade de Direito de 
Lisboa, consultável em  www.icjp.pt  

* O VELHO, O NOVO E O RECICLADO NO DIREITO DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA in O 
que há de novo no Direito do Ambiente? Atas das Jornadas de Direito do Ambiente 
(org. de Carla Amado Gomes e Tiago Antunes), Lisboa, AAFDL, 2009 

* O PAT – PROGRAMA DE ACÇÃO TERRITORIAL, ESSE DESCONHECIDO, Revista Território 
e Ambiente Urbano, 44, Junho de 2010 

* PLANEAMENTO DAS ÁGUAS E ORDENAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS, edição 
conjunta do ICJP da FDL e da ERSAR, 2013. 

* INFRAESTRUTURAS DA REDE NACIONAL DE TRANSPORTE DE ELETRICIDADE E 
CONDICIONANTES IMPOSTAS PELOS PLANOS MUNICIPAIS DE ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO, in e-publica – Revista Eletrónica de Direito Público, n.º 1, ICJP/CIDP, 
2013 – www.e-publica.pt (em coautoria). 

http://www.e-publica.pt/
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* NO CAMINHO DA EFECTIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL ADMINISTRATIVA – A 
EXECUÇÃO FORÇADA DA SENTENÇA QUE CONDENA À PRESTAÇÃO DE FACTO, in 
Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda, Vol. IV, Lisboa, 2012. 

* SOBRE A APROXIMAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO AO PROCESSO CIVIL, in 
Cadernos de Justiça Administrativa, ed. CEJUR, n.º 102, 2013. 

* FLORESTA E BIODIVERSIDADE, UMA PERSPETIVA HISTÓRICA, ORGÂNICA E NORNATIVA 
in Revista Plano_ #2, julho de 2014. 

* GARANTIAS DO DIREITO AO EXCLUSIVO DOS CONCESSIONÁRIOS DA ATIVIDADE DE 
RECOLHA E TRIAGEM DE RESÍDUOS URBANOS (em coautoria), in DIREITO DOS 
RESÍDUOS, ICJP-CIDP-ERSAR, 2014. 

* O FIM DO DUALISMO DAS FORMAS DO PROCESSO DECLARATIVO NÃO URGENTE E 
OUTROS (PREVISIVEIS) EFEITOS DA REFORMA DA ACÇÃO ADMINISTRATIVA in O 
ANTEPROJECTO DE REVISÃO DO CÓDIGO DE PROCESSO NOS TRIBUNAIS 
ADMINISTRATIVOS E DO ESTATUTO DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS, ed. 
AAFDL, Lisboa, 2014. 

* AS REFORMAS DO PROCESSO CIVIL E DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO: 
AUTONOMIA E CONVERGÊNCIA, Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 106, CEJUR, 
2014. 

* O CONTROLO POR VIA DE RECURSO DA SENTENÇA ARBITRAL EM MATÉRIA 
ADMINISTRATIVA, in Liber Amicorum Fausto de Quadros, II, ed. Almedina, Coimbra, 
2016. 

* NOTAS SOBRE O REGIME ECONÓMICO E FINANCEIRO DO PLANEAMENTO URBANÍSTICO 
in O Novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, ed. Almedina, 
Coimbra, 2016. 

TRABALHO JURÍDICO NÃO PUBLICADO  

TÉCNICAS CONTRATUAIS DE INTERVENÇÃO ECONÓMICA - Caracterização e 
Procedimentalização dos Contratos Económicos - Dissertação de Mestrado em Ciências 
Políticas, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 1988. 

 

PARTICIPAÇÕES MAIS  RECENTES EM SEMINÁRIOS ,  COLÓQUIOS  OU CONFERÊNCIAS  COMO 

ORADOR CONVIDADO  

 

* 3.ª REAJA – Reunião Anual da Justiça Administrativa, Lisboa, 2013. Tema: 
Aproximação do processo administrativo ao processo civil. 



 

  

 

  

 

 8 

* XVI Seminário da Justiça Administrativa, org. CEJUR/Cadernos de Justiça 
Administrativa, Ofir, 4 e 5 de julho de 2014. Tema: A reforma do contencioso 
administrativo. 

* Seminário sobre Ambiente, Ordenamento do Território, org. Faculdade de Direito 
da Universidade Nova de Lisboa e do Tribunal Central Administrativo Sul, Lisboa, 
23 de setembro de 2014. Tema: A nova lei dos solos e o regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial. 

* Seminário sobre Arbitragem de Direito Administrativo, org. Centro de Arbitragem 
Comercial da CCIP e da Associação Portuguesa de Arbitragem, Lisboa, 31 de 
outubro de 2014. Tema: Recorribilidade das decisões. 

* Colóquio A justiça administrativa em reforma, org. CEJUR, Gaia, 8 e 9 de novembro 
de 2014. Tema: A reforma do Código de Processo nos Tribunais Administrativos. 

* Seminário no âmbito do Curso de Especialização de Magistrados (formação 
contínua), promovido pelo CEJ - Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 8 de maio 
de 2015. Tema: Políticas Públicas e Tribunais Administrativos 

* Seminário sobre Execução das Sentenças Administrativas, no âmbito da formação 
de magistrados, promovido pelo CEJ – Centro de Estudos Judiciários, Lisboa, 7 de 
abril de 2017. Tema: A execução das sentenças anulatórias 

* XI Congresso de Arbitragem org. pelo Centro de Arbitragem Comercial da Câmara 
de Comércio e Indústria Portuguesa, Lisboa, 6-7 julho 2017. Tema: Alargamento 
da Arbitragem Administrativa. – Limites à equidade como critério de decisão. 

* Seminário sobre Responsabilidade Ambiental no Curso de Doutoramento em Direito 
Público - Estado Social, Constituição e Pobreza - da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, 9 de janeiro de 2018. 

 

OUTRAS  ATIVIDADES  

* Membro da Comissão Interministerial, em representação do Ministro de Estado, 
para o estudo e lançamento do Concurso Público Internacional para a Construção, 
Conservação e Exploração em Regime de Concessão, da rede de Autoestradas (Res. 
do C.M. n.º 24/84, DR. Iª Série, n.º 89 de 14/04). 

* Membro da Comissão para a abertura e apreciação das propostas no âmbito do 
mesmo Concurso Público Internacional (Res. do C.M., publ. no DR. IIª Série, n.º 
290, de 17/12/84). 

* Membro da Comissão Interministerial encarregada de acompanhar as negociações 
com a República Popular da China sobre o futuro Do território de Macau em 
representação do Ministro da Justiça.  
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* Membro do Grupo de Trabalho encarregado do estudo da reestruturação do 
Ministério da Justiça. 

* Membro de diversos grupos de trabalho no âmbito do Ministério de Emprego e da 
Segurança Social para estudo e Acompanhamento das medidas de apoio ao 
desemprego (Despachos Publicados no DP IIª série$ n.º 7, 11/02/88). 

* Membro da Comissão de Abertura das Propostas à Fase de Pré-qualificação do 
Concurso Público Internacional para a concessão de construção, financiamento e 
exploração de uma nova ponte sobre o Tejo entre Sacavém e Samouco (Alcochete). 

* Membro do Grupo de Trabalho, enquanto representante do Ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações, encarregado pelo Governo de estudar as 
bases institucionais da Expo98. 

* Membro da Comissão de Abertura de Propostas na fase de pré-qualificação do 
concurso público internacional para o reforço estrutural da plataforma ferroviária 
da Ponte 25 de Abril e alargamento do tabuleiro rodoviário. 

* Membro da Comissão de Abertura e Apreciação das Propostas no anterior processo, 
na fase do Concurso Limitado e acompanhamento das negociações com vista à 
celebração do contrato de concessão. 

* Consultor Jurídico ou advogado de diversas entidades públicas e privadas, 
essencialmente nas áreas do direito administrativo. 

* Colaborador de diversas publicações jurídicas, tendo pertencido ao corpo 
redatorial da Revista Jurídica da AAFDL, membro do Conselho Científico da Revista 
POLIS de Ciência Política e Direito Público. 

* Formador da ex-Direcção-Geral da Administração Pública. 

* Monitor de diversos cursos no Instituto Nacional de Administração (INA), sobre: 

 Contencioso administrativo (contencioso dos contratos administrativos) - 1989 
e 1990 

 Código do Procedimento Administrativo – 1992 

 Feitura das Leis – Elaboração de Regulamentos – 2001 

* Responsável pelo curso sobre o Código do Procedimento Administrativo realizado 
no Funchal em Setembro de 1992 promovido pela Secretaria Regional de Segurança 
Social da Região Autónoma da Madeira. 

* Responsável pela coordenação do módulo “Contratos de empreitadas de obras 
públicas - trabalhos a mais” no curso de formação de técnicos do Tribunal de 
Contas em 1997 e 1998. 
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* Participação como Conferencista no “FÓRUM MERCADOS PÚBLICOS” sobre a 
“Tipologia da contratação pública segundo o objeto do contrato e a entidade 
pública contratante”. 

* Participação como orador convidado na Conferência “A arbitragem como 
instrumento de progresso numa economia aberta”, painel “Contratos Públicos e 
Arbitragem”.  

* Participação como orador convidado na Conferência “O NOVO REGIME JURÍDICO DO 

SECTOR PÚBLICO EMPRESARIAL – SECTOR EMPRESARIAL DO ESTADO, SECTORES EMPRESARIAIS 

REGIONAIS E MUNICIPAIS”, com intervenção no painel “A lei das empresas municipais, 
intermunicipais e regionais e a sua interligação com o Decreto-Lei n.º 58/99”. 

* Coordenador de ações de formação e cursos de formação inicial e contínua para 
advogados-estagiários e advogados, de iniciativa do Conselho Distrital de Lisboa ou 
em parceria com outras entidades, em 2003-2004, nas áreas do direito 
administrativo. 

* Membro da Comissão Jurídica do Comité Olímpico de Portugal desde julho de 2017. 

 

OUTRAS  NOTAS  CURRICUL ARES  

 

* Curso sobre Feitura das Leis – INA – 1985. 

* Chefe da Delegação Portuguesa à Conferência Internacional sobre Áreas Protegidas 
e Desenvolvimento Sustentável, realizada em Sharm el Sheik em 2002.  

* Membro da delegação nacional à conferência promovida pelo Conselho da Europa 
sobre a Carta Europeia de Autonomia Local – Barcelona, Janeiro 1992. 

* Membro da delegação do Município de Oeiras à Conferência Internacional sobre 
Ambiente e Sustentabilidade Urbana promovido pelo ICLEI, em Saitama, Japão, 
1995.  

* Membro do Conselho Consultivo da Fundação Marquês de Pombal. 

* Membro da Associação para o Progresso do Direito. 

* Membro da AD URBAN - Associação para o Desenvolvimento do Direito de 
Urbanismo. 

* Autor de diversos artigos de opinião publicados na imprensa sobre temáticas de 
direito administrativo especial, designadamente nos domínios do ambiente, 
planeamento, ordenamento do território e urbanismo. 

* Membro do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados (2001 – 2004) 

* Presidente da Comissão Nacional de Avaliação da Ordem dos Advogados (2005-
2007) 
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ATIVIDADE  COMO ÁRBITRO  

* Árbitro do TAD - Tribunal Arbitral do Desporto (2016-…) e da sua Câmara de Recurso 
(2016). 

* Presidente do Tribunal Arbitral constituído para dirimir litígio emergente do 
Contrato de Concessão para construção e exploração de uma linha férrea reduzida 
ligando Sintra à Praia das Maças e servindo Colares, outorgado por escritura pública 
de 30 de outubro de 1899 (2001) 

* Juiz-árbitro no Tribunal Arbitral constituído para dirimir litígio emergente do 
contrato de empreitada das instalações no Monte da Virgem - Vila Nova de Gaia 
(2008); 

* Juiz-árbitro no Tribunal Arbitral constituído para dirimir litígio emergente do 
contrato de concessão de parques de estacionamento (2011); 

* Juiz-árbitro no Tribunal Arbitral constituído para dirimir o litígio emergente do 
contrato de empreitada para execução do troço da CRIL Buraca – Pontinha (2012); 

* Presidente do Tribunal Arbitral constituído para dirimir emergente de contrato de 
empreitada para renovação de escola em Sintra (2012-2013). 

* Juiz árbitro no Tribunal Arbitral constituído para dirimir litígio em matéria de 
concorrência (2014). 

* Juiz árbitro no Tribunal Arbitral constituído para dirimir litígio emergente de 
contrato de locação de aeronaves e prestação de serviços de manutenção (2014) 

* Juiz árbitro em dois tribunais arbitrais constituídos para reequilíbrio financeiro de 
concessão de autoestrada (2014). 

* Juiz Arbitro no tribunal arbitral constituído no âmbito do Centro de Mediação, 
Peritagens e Arbitragens Voluntárias do Conselho Nacional de Profissões Liberais 
relativo à execução de contrato de empreitada em quinta histórica de Azeitão 
(2017)  

* Juiz Arbitro no tribunal arbitral constituído para dirimir o litígio relativo a 
empreitadas de execução de sistemas de águas e saneamento (2016-…). 

 

 

 


